(continuação da Ata da 61ª Sessão de Julgamento, em 3 de outubro de 2017)


SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR

ATA DA 61ª SESSÃO DE JULGAMENTO, EM 3 DE OUTUBRO DE 2017 - TERÇA-FEIRA
PRESIDÊNCIA DO MINISTRO Dr. JOSÉ COÊLHO FERREIRA
Presentes os Ministros Maria Elizabeth Guimarães Teixeira Rocha, William de Oliveira Barros, Alvaro Luiz Pinto, Artur Vidigal de Oliveira, Cleonilson Nicácio Silva, Marcus Vinicius Oliveira dos Santos, Luis Carlos Gomes Mattos, Lúcio Mário de Barros Góes, José Barroso Filho, Odilson Sampaio Benzi, Carlos Augusto de Sousa, Francisco Joseli Parente Camelo, Marco Antônio de Farias e Péricles Aurélio Lima de Queiroz.

Presente o Subprocurador-Geral da Justiça Militar, designado, Dr. José Garcia de Freitas Júnior.
Presente a Secretária do Tribunal Pleno, Sonja Christian Wriedt.

A Sessão foi aberta às 13h30, tendo sido lida e aprovada a Ata da Sessão anterior.
COMUNICAÇÕES DO PRESIDENTE

No uso da palavra, o Ministro Presidente fez breve relato acerca de sua proveitosa visita à cidade de Fortaleza/CE, juntamente com o Ministro FRANCISCO JOSELI PARENTE CAMELO, o Chefe de Gabinete da Presidência, Almirante José Aloysio de Melo Pinto e a diretora da DIPES, Dra. Ana Cristina Pimentel Carneiro. O Presidente destacou as atividades realizadas na cidade, como a visita à 10ª Região Militar, à Capitania dos Portos, à Base Aérea, bem como à Auditoria da 10ª CJM. Ao final, mencionou a realização de videoconferência entre as Auditorias Militares e o diretor da Diretoria de Orçamento e Finanças, Dr. Afonso Ivan Machado, com vistas a esclarecer dúvidas sobre o orçamento relativo ao Exercício 2018, destacando que proferiu palestra de abertura do evento diretamente da cidade de Fortaleza.
Por fim, o Ministro Presidente saudou, em nome da Corte, os acadêmicos do curso de Direito da Universidade Anhanguera de São Paulo, acompanhados da Coordenadora Professora Glaucia Marins Moreira, e os acadêmicos do curso de Direito da Faculdade CESUCA de Cachoeirinha/RS, acompanhados da Coordenadora Professora Cristiane Feldmann Dutra, que se encontravam no Plenário, em visita ao Tribunal.
MANIFESTAÇÃO DE MINISTROS
Com a palavra, o Ministro MARCO ANTÔNIO DE FARIAS saudou o Presidente pelo recebimento do Troféu “Sereia de Ouro”, em Fortaleza, pelo seu destaque no cenário nacional na área jurídica. Em seguida, o Ministro FARIAS cumprimentou o Ministro ALVARO LUIZ PINTO pelo seu retorno, desejando-lhe boas-vindas. Para concluir, o Ministro FARIAS fez referência ao Dia do Quadro Complementar de Oficiais, comemorado em 2 de outubro, pronunciou, em homenagem, o seguinte texto subscrito pelo Ministro PÉRICLES AURÉLIO LIMA DE QUEIROZ:
Dia do Quadro Complementar de Oficiais. 02.10.2017
No dia 2 de outubro, comemoraram-se os 28 anos de criação do Quadro Complementar de Oficiais do Exército. Graças ao QCO, as fileiras da Força Terrestre se fortificam com os conhecimentos especializados de homens e mulheres formados nas mais diversas áreas. Sendo o Curso de Formação realizado em Salvador, Bahia, na Escola de Formação Complementar do Exército, e tendo pavimentado o caminho da carreira militar para as mulheres em 1992, o QCO apresenta duas similaridades com a sua Patrono Maria Quitéria de Jesus, Heroína da Independência.

Baiana, Maria Quitéria foi a primeira mulher a compor as linhas de combate do Exército Brasileiro ao desobedecer as ordens de seu pai e alistar-se à luta pela independência do Brasil sob o disfarce de Soldado Medeiros. Mesmo após descoberta a sua natureza feminina, foi permitido a Maria Quitéria permanecer no “Batalhão dos Voluntários do Imperador”, pois sua destreza com a espada e sua disciplina militar eram exemplares e de valor para a tropa. Onde quer que estivesse, a soldado destacava-se pelos seus feitos de valentia e patriotismo, dizem assim as palavras de José Joaquim de Lima e Silva, Comandante em Chefe do Exército Pacificador:

“Esta mulher tem-se dirigido em toda a campanha com indizível valor e intrepidez. Três vezes que entrou em combate apresentou feitos de grande heroísmo, avançando, por dentro de um rio com água até ao peito, sobre uma barca que batia renhidamente nossa Tropa.”

Pela sua bravura interminável, foi pessoalmente condecorada por D. Pedro I com o título de Cavaleiro da Imperial Ordem do Cruzeiro.

Nossa Joana D’Arc foi por decreto presidencial instituída Patrono do Quadro Complementar de Oficiais em 1996.

Consagrando o espírito de Maria Quitéria, o ano de 2017 representa um importante marco na evolução do Exército Brasileiro: neste ano as primeiras afilhadas da Soldado Medeiros foram promovidas ao posto de Coronel! São as primeiras mulheres a alcançar o posto na Força Terrestre, traduzindo o pioneirismo da Força na luta pela isonomia.

Nos dias de hoje, os oficiais do Quadro Complementar encontram-se prestando valioso assessoramento nas suas especialidades em praticamente todas as Unidades do Exército. Estão presentes nos grandes centros urbanos e na selva amazônica; nos Quartéis-Generais e nas Unidades de tropa; nos hospitais e nas escolas; nas ações do Exército em prol do povo brasileiro e também em missões do Brasil no exterior. Traduzem com primor a frase do saudoso poeta Castro Alves: “Nem cora o livro de ombrear co’o sabre...Nem cora o sabre de chamá-lo irmão...”

Particularmente em relação aos bacharéis em Direito, oficiais do Quadro Complementar com maior presença neste Superior Tribunal Militar, configuram-se como militares de essencial participação na Força Terrestre, seja nas atividades administrativas, assessorando o Comando na tomada de decisões com respaldo na ordem jurídica nacional, como nas atividades-fim, nas operações de Garantia da Lei e da Ordem e nas Missões de Paz, sendo parte essencial para o desenvolvimento do Direito Operacional Militar.
Sem dúvidas, o QCO representa a modernidade do Exército Brasileiro e atua com competência e segurança, realizando o que há de melhor no trabalho de suas especialidades.

“Brilha a nossa história
QCO, vela essa glória

Reflete o passado que serviu

Desempenha a sua missão

Por amor a essa Nação

Homens e mulheres do Brasil.”

Na sequência, o Ministro Presidente agradeceu a saudação, associou-se às palavras de acolhimento dirigidas ao Ministro ALVARO LUIZ PINTO, em razão de seu retorno a esta Casa e, igualmente, compartilhou da homenagem ao Dia do Quadro Complementar de Oficiais.
Logo após, o Ministro LUIS CARLOS GOMES MATTOS deu as boas-vindas ao Ministro ALVARO LUIZ PINTO pelo seu retorno e também, em nome da Força Terrestre, parabenizou o Ministro WILLIAM DE OLIVEIRA BARROS pelo seu aniversário, ocorrido em 1º de outubro.
Por sua vez, o Ministro Presidente igualmente felicitou o Ministro WILLIAM DE OLIVEIRA BARROS pela passagem de seu natalício.
Em seguida, o Ministro JOSÉ BARROSO FILHO proferiu as seguintes palavras de pesar pelo falecimento do Professor Doutor Luiz Carlos Cancellier de Olivo:

Senhores Ministros,

Informo, com pesar, o falecimento do reitor da UFSC Professor Doutor Luiz Carlos Cancellier de Olivo, na manhã desta segunda-feira, 2 de outubro.

Luis Carlos Cancellier de Olivo, 60 anos, natural de Tubarão, obteve graduação em Direito pela UFSC, em seguida concluiu o mestrado e o doutorado na mesma área. 

Foi professor e diretor do Centro de Ciências Jurídicas (CCJ) da mesma Universidade.

Publicou livros e artigos sobre temas jurídicos e exerceu uma série de atividades ligadas ao Direito Administrativo e à Administração Pública.
Também foi membro do Conselho Editorial da EdUFSC (2009 a 2013). Chefiou o Departamento de Direito da UFSC (2009-2011) e presidiu a Fundação José Arthur Boiteux (Funjab) no período 2009-2010.
Em 2015, foi eleito para exercer o mandato de reitor entre 2016-2020.

Registro a grande lacuna que deixa no ambiente jurídico nacional.
Concedida a palavra, o Ministro WILLIAM DE OLIVEIRA BARROS agradeceu as manifestações por ocasião de seu aniversário e compartilhou das palavras de acolhimento dirigidas ao Ministro ALVARO LUIZ PINTO.
No ensejo, o Ministro MARCUS VINICIUS OLIVEIRA DOS SANTOS saudou o Ministro ALVARO LUIZ PINTO pelo seu retorno após o período de convalescença.

Ao final, o Ministro ALVARO LUIZ PINTO cumprimentou o Ministro Presidente pelo recebimento do Troféu “Sereia de Ouro”, ressaltando a justa homenagem que lhe foi concedida. Em seguida, manifestou os sinceros agradecimentos a todos aqueles que o apoiaram no período de sua recuperação, enfatizando a felicidade de regressar a este Plenário em companhia dos Ministros, servidores e funcionários.
Por sua vez, o Subprocurador-Geral da Justiça Militar, Dr. José Garcia de Freitas Júnior, em nome do Ministério Público Militar, manifestou sua alegria pela boa recuperação e retorno do Ministro ALVARO LUIZ PINTO, como também, felicitou o Ministro WILLIAM DE OLIVEIRA BARROS pela passagem de seu aniversário.
Concluindo, o Defensor Público de Categoria Especial, Dr. Afonso Carlos Roberto do Prado saudou o Ministro Presidente pela comenda recebida e cumprimentou também o Ministro ALVARO LUIZ PINTO pelo retorno e o Ministro WILLIAM DE OLIVEIRA BARROS pelo natalício.
JULGAMENTOS
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 167-45.2016.7.04.0004 - MG - Relator Ministro WILLIAM DE OLIVEIRA BARROS. RECORRENTE: O Ministério Público Militar. RECORRIDA: A Decisão do MM. Juiz-Auditor Substituto da Auditoria da 4ª CJM, de 28/03/2017, proferida nos autos do APF nº 167-45.2016.7.04.0004, que rejeitou a Denúncia oferecida em desfavor de FLAVIO AUGUSTO FONSECA, Sd Ex, como incurso no art. 290 do CPM. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, deu provimento ao Recurso interposto pelo Ministério Público Militar para, reformando a Decisão hostilizada, receber a denúncia em desfavor do Sd Ex FLÁVIO AUGUSTO FONSECA, como incurso no art. 290 do CPM, determinado a remessa dos autos ao juízo de origem para o prosseguimento do feito. O Ministro CLEONILSON NICÁCIO SILVA não participou do julgamento. Na forma regimental, usaram da palavra o Subprocurador-Geral da Justiça Militar, Dr. José Garcia de Freitas Junior, e o Defensor Público Federal de Categoria Especial, Dr. Afonso Carlos Roberto do Prado.

HABEAS CORPUS Nº 116-23.2017.7.00.0000 - CE - Relator Ministro ALVARO LUIZ PINTO. PACIENTE: IURY LIMA DA SILVA ROQUE, Sd Ex. IMPETRANTE: Defensoria Pública da União.

Prosseguindo no julgamento interrompido na 39ª Sessão, em 20/6/2017, após o retorno de vista do Ministro PÉRICLES AURÉLIO LIMA DE QUEIROZ, o Tribunal, por maioria, julgou prejudicado o pedido de habeas corpus por perda de objeto, determinando o seu arquivamento. Proferiu voto de vista o Ministro PÉRICLES AURÉLIO LIMA DE QUEIROZ, que conhecia do habeas corpus e, no mérito, julgava prejudicado o pedido de liberdade do Paciente IURY LIMA DA SILVA ROQUE, e em relação ao pedido de anulação da Decisão que determinou o início da Execução Provisória, denegava a ordem, e fará declaração de voto.
APELAÇÃO Nº 2-20.2014.7.02.0102 - SP - Relator Ministro ALVARO LUIZ PINTO. Revisor Ministro PÉRICLES AURÉLIO LIMA DE QUEIROZ. APELANTE: O Ministério Público Militar, no tocante à absolvição de MARIA LISANE TEIXEIRA, ex-1º Ten Temp Ex, do crime previsto no art. 251 do CPM. APELADA: A Sentença do Conselho Especial de Justiça da 1ª Auditoria da 2ª CJM, de 27/07/2016. Adv. Defensoria Pública da União.

Prosseguindo no julgamento interrompido na 41ª Sessão, em 27/6/2017, proferiu voto de vista a Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA, no sentido de dar conhecimento ao Recurso do Ministério Público Militar, todavia, negar-lhe provimento para manter a Sentença que absolveu a ex-1º Ten Temp Ex MARIA LISANE TEIXEIRA dos crimes previstos nos arts. 251 ou 312 do CPM, com fulcro no art. 439, alínea "e", do CPPM, por seus próprios fundamentos. Na forma do art. 78 do RISTM, pediu vista o Ministro ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA. Os Ministros ALVARO LUIZ PINTO (Relator) e PÉRICLES AURÉLIO LIMA DE QUEIROZ (Revisor) davam provimento ao Apelo ministerial para reformar a Sentença hostilizada e condenar a Apelada à pena de 01 ano de reclusão, como incursa no delito do art. 312 do CPM, com o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos, nas condições fixadas no Acórdão, com o regime inicial aberto para o cumprimento da pena assegurando-lhe o direito de recorrer em liberdade. Os Ministros JOSÉ BARROSO FILHO, CARLOS AUGUSTO DE SOUSA, FRANCISCO JOSELI PARENTE CAMELO e MARCO ANTÔNIO DE FARIAS acompanhavam o voto da Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA. Os Ministros WILLIAM DE OLIVEIRA BARROS, CLEONILSON NICÁCIO SILVA, MARCUS VINICIUS OLIVEIRA DOS SANTOS, LUIS CARLOS GOMES MATTOS e ODILSON SAMPAIO BENZI aguardam o retorno de vista. O Ministro LÚCIO MÁRIO DE BARROS GÓES não participou do julgamento.

APELAÇÃO Nº 91-21.2015.7.11.0211 - DF - Relator Ministro CLEONILSON NICÁCIO SILVA. Revisor Ministro ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA. APELANTE: ANDRE TEIXEIRA DE CARVALHO, 1º Sgt Aer, condenado à pena de 08 meses de detenção, como incurso no art. 312, c/c o art. 48, parágrafo único, ambos do CPM, com o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos, o direito de apelar em liberdade e o regime prisional inicialmente aberto. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da 2ª Auditoria da 11ª CJM, de 1º/02/2017. Adv. Defensoria Pública da União.

Prosseguindo no julgamento interrompido na 43ª Sessão, em 30/6/017, após o Tribunal, por unanimidade, não conhecer da preliminar de nulidade arguida pela Procuradoria-Geral da Justiça Militar, por estar imbrincada com o mérito, e o retorno de vista do Ministro PÉRICLES AURÉLIO LIMA DE QUEIROZ, o Tribunal, por maioria, negou provimento ao Apelo defensivo, mantendo inalterada a Sentença hostilizada, por seus próprios e jurídicos fundamentos. Os Ministros ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA (Revisor) e MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA davam provimento ao Apelo defensivo, para reformar a Sentença e absolver o 1º Sgt Aer ANDRE TEIXEIRA DE CARVALHO, do crime previsto no art. 312, c/c o art. 48, parágrafo único, ambos do CPM, com fundamento no art. 439, alínea "b", do CPPM. Proferiu voto de vista o Ministro PÉRICLES AURÉLIO LIMA DE QUEIROZ, que conhecia e negava provimento ao Apelo Defensivo, na forma operada pelo Ministro Relator, entretanto desclassificava do tipo previsto no art. 312, falsidade ideológica, para o crime previsto no art. 315, uso de documento falso, uma vez que se trata de tipo penal remetido às demais modalidades de falsum e crime-fim almejado pelo agente, mantendo-se a Sentença condenatória nas demais disposições. Os Ministros JOSÉ BARROSO FILHO e CARLOS AUGUSTO DE SOUSA acompanhavam o voto de vista. O Ministro ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA (Revisor) fará voto vencido. O Ministro PÉRICLES AURÉLIO LIMA DE QUEIROZ fará declaração de voto. O Ministro ALVARO LUIZ PINTO não participou do julgamento.
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 109-80.2017.7.01.0201 - RJ - Relator Ministro JOSÉ BARROSO FILHO. RECORRENTE: NELSON BARROSO FERREIRA, Civil. RECORRIDA: A Decisão do MM. Juiz-Auditor Substituto da 2ª Auditoria da 1ª CJM, de 09/03/2017, proferida nos autos do Processo de Execução Penal nº 148-14.2016.7.01.0201, que deixou de reconhecer o benefício do indulto em favor do Recorrente. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, negou provimento ao Recurso, mantendo na íntegra a Decisão proferida pelo Juiz-Auditor da 2ª Auditoria da 1ª CJM, em 9 de março de 2017, nos autos do Processo de Execução Penal n° 148-14.2016.7.01.0201, por seus próprios e jurídicos fundamentos. Na forma regimental, usaram da palavra o Defensor Público Federal de Categoria Especial, Dr. Afonso Carlos Roberto do Prado, e o Subprocurador-Geral da Justiça Militar, Dr. José Garcia de Freitas Junior.
APELAÇÃO Nº 144-09.2016.7.07.0007 - PE - Relator Ministro JOSÉ BARROSO FILHO. Revisor Ministro LÚCIO MÁRIO DE BARROS GÓES. APELANTES: O Ministério Público Militar, no tocante à dosemetria da pena aplicada; e MAURINALDO PEREIRA DA SILVA FILHO, 1º Sgt Aer, condenado à pena de 01 ano de prisão, como incurso, por quatro vezes, no art. 251, § 3º, c/c os arts. 73 e 253, todos do CPM, com o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos e o direito de apelar em liberdade. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da Auditoria da 7ª CJM, de 13/03/2017. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, negou provimento ao Recurso da Defesa, por falta de amparo legal, e deu provimento parcial ao Recurso Ministerial, tão somente, para majorar a pena do 1º Sgt Aer MAURINALDO PEREIRA DA SILVA FILHO, para 02 anos de reclusão, convertida em prisão por força do art. 59 do CPM, no caso de efetivo cumprimento da pena, como incurso nas sanções do art. 251, § 3º, do CPM, com o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos, na forma e condições estabelecidas na Sentença de primeiro grau. Na forma regimental, usaram da palavra o Subprocurador-Geral da Justiça Militar, Dr. José Garcia de Freitas Junior, e o Defensor Público Federal de Categoria Especial, Dr. Afonso Carlos Roberto do Prado.
APELAÇÃO Nº 96-51.2014.7.06.0006 - BA - Relator Ministro WILLIAM DE OLIVEIRA BARROS. Revisora Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA. APELANTE: PAULO RICARDO ANASTACIO DE ARAGÃO, ex-Sd Ex, condenado à pena de 01 ano de reclusão, como incurso no art. 240, caput, c/c os arts. 72, inciso I, e 73, todos do CPM, com o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos, o direito de apelar em liberdade e o regime prisional inicialmente aberto. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da Auditoria da 6ª CJM, de 23/11/2016. Adv. Defensoria Pública da União.
Prosseguindo no julgamento interrompido na 49ª Sessão, em 17/8/2017, após o retorno de vista do Ministro PÉRICLES AURÉLIO LIMA DE QUEIROZ, o Tribunal, por maioria, negou provimento ao Recurso e manteve in totum a Sentença recorrida. A Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA (Revisora) dava provimento ao Apelo interposto pela Defensoria Pública da União, em favor do ex-Sd Ex PAULO RICARDO ANASTACIO DE ARAGÃO, reformava a Sentença e absolvia o Apelante, com fundamento no art. 439, alínea "b", do CPPM. Proferiu voto de vista o Ministro PÉRICLES AURÉLIO LIMA DE QUEIROZ, acompanhando o voto do Ministro Relator. A Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA (Revisora) fará voto vencido, e o Ministro PÉRICLES AURÉLIO LIMA DE QUEIROZ fará declaração de voto. O Ministro ALVARO LUIZ PINTO não participou do julgamento.
CORREIÇÃO PARCIAL Nº 219-07.2016.7.11.0211 - DF - Relator Ministro CLEONILSON NICÁCIO SILVA. REQUERENTE: A MMª Juíza-Auditora Corregedora da Justiça Militar da União. REQUERIDA: A Decisão do Conselho Permanente de Justiça da 2ª Auditoria da 11ª CJM, de 23/03/2017, que extinguiu o processo sem resolução do mérito e determinou o arquivamento da Ação Penal Militar nº 219-07.2016.7.11.0211, referente a JOHNATAN DAVID PEREIRA DE MEDEIROS, ex-Sd Ex. Adv. Defensoria Pública da União.
Prosseguindo no julgamento interrompido na 53ª Sessão, em 31/8/2017, após o retorno de vista do Ministro ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA, o Tribunal, por maioria, rejeitou a preliminar de não conhecimento do pedido de Correição Parcial. Os Ministros MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA, LUIS CARLOS GOMES MATTOS, LÚCIO MÁRIO DE BARROS GÓES, JOSÉ BARROSO FILHO e CARLOS AUGUSTO DE SOUSA acompanhavam o voto de vista do Ministro ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA, não conhecendo do pleito correcional. No mérito, o Tribunal, por maioria, deferiu parcialmente o pedido de Correição Parcial, determinando o desentranhamento e a manutenção em cartório dos autos da IPD nº 219-07.2016.7.11.0211, sobrestando-se o seu processamento até a captura ou apresentação voluntária do ex-Sd Ex JOHNATAN DAVID PEREIRA DE MEDEIROS; e que seja mantida cópia da mesma nos autos da referida Ação Penal. Os Ministros MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA e ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA indeferiam o pleito correcional. Os Ministros ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA e PÉRICLES AURÉLIO LIMA DE QUEIROZ farão declarações de voto.
AGRAVO REGIMENTAL Nº 141-36.2017.7.00.0000 - DF - Relator Ministro LUIS CARLOS GOMES MATTOS. AGRAVANTE: A Defensoria Pública da União. AGRAVADA: A Decisão do Exmo. Sr. Ministro-Relator, de 28/06/2017, proferida nos autos do Mandado de Segurança nº 141-36.2017.7.00.0000.
Prosseguindo no julgamento interrompido na 1ª Sessão Extraordinária, em 6/9/2017, após o retorno de vista do Ministro PÉRICLES AURÉLIO LIMA DE QUEIROZ, o Tribunal, por maioria, rejeitou o Agravo defensivo, mantendo intocada a Decisão hostilizada. Proferiu voto de vista o Ministro PÉRICLES AURÉLIO LIMA DE QUEIROZ, que acolhia o Agravo interposto pela Defensoria Pública da União, para permitir o conhecimento do Mandado de Segurança nº 141-36.2017.7.00.0000/SP, com posterior exame do seu mérito e fará declaração de voto.
APELAÇÃO Nº 233-88.2016.7.11.0211 - DF - Relator Ministro MARCO ANTÔNIO DE FARIAS. Revisora Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA. APELANTE: O Ministério Público Militar. APELADA: A Decisão do Conselho Permanente de Justiça da 2ª Auditoria da 11ª CJM, de 22/05/2017, que julgou extinta, sem resolução do mérito, a Ação Penal Militar nº 233-88.2016.7.11.0211, referente a PEDRO HENRIQUE NASCIMENTO, ex-Sd Ex. Adv. Defensoria Pública da União.

Prosseguindo no julgamento interrompido na 2ª Sessão Extraordinária, em 13/9/2017, após o retorno de vista do Ministro PÉRICLES AURÉLIO LIMA DE QUEIROZ, o Tribunal, por maioria, deu provimento à Apelação interposta pelo Ministério Público Militar, para reformar a Decisão recorrida, que extinguiu o feito sem resolução do mérito, determinando o regular prosseguimento da Ação Penal Militar nº 233-88.2016.7.11.0211. Os Ministros MARCO ANTÔNIO DE FARIAS (Relator), LUIS CARLOS GOMES MATTOS, LÚCIO MÁRIO DE BARROS GÓES e o Ministro PÉRICLES AURÉLIO LIMA DE QUEIROZ, em seu voto de vista, negavam provimento à Apelação interposta pelo MPM, mantendo, por seus próprios e jurídicos fundamentos, a Decisão atacada. Relatora para Acórdão Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA (Revisora). O Ministro MARCO ANTÔNIO DE FARIAS (Relator) fará voto vencido. O Ministro ODILSON SAMPAIO BENZI não participou do julgamento.
A Sessão foi encerrada às 20h30.

Processos em mesa:
1 - Conselho de Justificação - 185-26.2015.7.00.0000 (OSB/JCF) Adv. DPU
2 - Mandado de Segurança - 78-45.2016.7.00.0000 (CNS) QA 

3 - Mandado de Segurança - 88-55.2017.7.00.0000 (CAS) Adv. ADRIANO BARCELOS ROMEIRO, ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO, CARLOS ALBERTO CACAU DE BRITO, LEONARDO SANTOS DE SOUZA, MANOEL MESSIAS PEIXINHO, MAÍRA DE SÁ COUTINHO, PAULO ROBERTO PIRES FERREIRA e PRISCYLLA INÁCIO COLACINO

4 - Agravo Regimental - 261-70.2013.7.01.0201 (JCF) AP Adv. DPU
5 - Agravo Regimental - 47-25.2016.7.00.0000 (MVS) MS Adv. ALFONSO MARTINEZ GALIANO

6 - Agravo Regimental - 250-84.2016.7.00.0000 (MVS) AGREG Adv. GERALDINO S. N. JÚNIOR

7 - Agravo Regimental - 51-87.2015.7.10.0010 (AVO) AP Adv. DPU
8 - Agravo Regimental - 184-90.2015.7.11.0111 (JCF) RE Adv. DPU
9 - Embargos de Declaração - 38-77.2016.7.06.0006 (LCM) AP Adv. DPU
10 - Apelação - 28-74.2015.7.09.0009 (MVS/AVO) AUD9aCJM Adv. DPU
11 - Apelação - 64-70.2008.7.12.0012 (MVS/PAQ) AUD12aCJM Adv. ALEXANDRE CAMARGO, CHRYSTIANE LESLIE MUNIZ, CLODOALDO LUIS RODRIGUES, CRISTIANE DA SILVA LIMA, DPU, EDUARDO ABILIO KERBER DINIZ, JACIMAR PEREIRA RIGOLON, ODAIR MARTINI, ORESTES MUNIZ FILHO, SAMIRA ARAUJO OLIVEIRA e WESLER RONY ALENCAR ALMEIDA

12 - Apelação - 61-24.2014.7.05.0005 (OSB/MEG) AUD5aCJM Adv. BRUNO F. SANTOS

13 - Apelação - 58-79.2015.7.10.0010 (MAF/MEG) AUD10aCJM Adv. DPU
14 - Apelação - 95-66.2014.7.06.0006 (AVO/CAS) AUD6aCJM Adv. DPU
15 - Apelação - 30-63.2016.7.04.0004 (LMG/AVO) AUD4aCJM Adv. LEONARDO HENRIQUE FELISBERTO BARBOSA e PAULO ATHAYDE FELISBERTO BARBOSA

16 - Apelação - 245-91.2014.7.01.0101 (MVS/AVO) 1aAUD1aCJM Adv. CARLOS ROBERTO DE SANTANA GARGEL

17 - Apelação - 112-31.2015.7.04.0004 (PAQ/LCM) RSE Adv. DPU
18 - Apelação - 98-51.2014.7.05.0005 (LCM/PAQ) ED Adv. DPU
19 - Apelação - 58-38.2016.7.07.0007 (MVS/PAQ) AUD7aCJM Adv. ARLINDO E. L. JÚNIOR

20 - Apelação - 116-78.2016.7.09.0009 (JPC/JBF) AUD9aCJM Adv. DPU
21 - Apelação - 194-56.2009.7.01.0101 (CAS/JBF) ED Adv. MARIA DE FATIMA REIS BATISTA BERTI, MAURO DE ALMEIDA FELIX e RODRIGO CALDAS POLLA

22 - Apelação - 79-49.2013.7.06.0006 (JCF/LCM) AUD6aCJM Adv. MARCIO SILVA PRATA

23 - Apelação - 17-71.2016.7.07.0007 (LMG/JBF) AUD7aCJM Adv. DPU
24 - Apelação - 65-65.2013.7.06.0006 (LMG/AVO) AUD6aCJM Adv. BRUNO G. M. SILVA

25 - Correição Parcial - 49-49.2017.7.10.0010 (JBF) AUD10aCJM Adv. DPU
26 - Embargos - 55-35.2013.7.02.0102 (LMG/JBF) EIFNU Adv. DPU
27 - Embargos - 95-43.2014.7.10.0010 (JPC/AVO) AP Adv. DPU
28 - Embargos - 14-25.2014.7.02.0202 (OSB/PAQ) AP Adv. DPU
29 - Recurso em Sentido Estrito - 99-27.2017.7.11.0211 (CAS) 2aAUD11aCJM Adv. DPU
30 - Recurso em Sentido Estrito - 60-09.2017.7.02.0202 (MAF) EIFNU Adv. DPU
(Ata aprovada em 05/10/2017)
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